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Resumo

A perturbação de hiperatividade e déficit de atenção (PHDA) é considerada 
um dos problemas de comportamento e neurodesenvolvimento mais frequen-
tes nas crianças e adolescentes em idade escolar, tanto em Portugal como a 
nível mundial. Além disso, a categorização diagnóstica da PHDA e a pres-
crição de psicoestimulantes como tratamento de primeira linha têm sido não 
só objeto de pesquisa científica e validação clínica, mas também alvo de po-
lêmica e crítica social, sobretudo à luz do conceito de medicalização. Apesar 
do seu aspecto midiático e relevância em domínios tão diversos quanto os da 
educação, do medicamento, da saúde mental e dos apoios psicossociais, existe 
uma lacuna profunda na caracterização das dimensões históricas, socioéticas 
e institucionais da PHDA em Portugal. Aliando dados historiográficos e etno-
gráficos à análise documental e da mídia, este artigo procura responder a esse 
desafio, traçando a trajetória social da PHDA neste país – desde a emergência 
da “hiperatividade” nos anos 1970/1980 ao debate público e político sobre a 
prescrição de psicoestimulantes. Dessa perspectiva interdisciplinar e por meio 
do estudo do caso português, procura contextualizar-se a definição, validação 
e ampliação da PHDA como parte de um processo dinâmico e socialmente 
situado na interseção de sistemas diagnósticos e farmacêuticos globais, contin-
gências institucionais e socioeconômicas e, ainda, políticas públicas e especifi-
cidades locais. Discute-se, por fim, a forma como o caso da PHDA em Portu-
gal contribui para o desenvolvimento de novas linhas de reflexão e de pesquisa 
interdisciplinar que permitem repensar o escopo social da saúde mental e da 
saúde global. 

Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade; Política Pública;  
Saúde Global; Saúde Mental; Ciências Sociais
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Introdução

A perturbação de hiperatividade e déficit de atenção (PHDA) é considerada como um dos transtor-
nos do comportamento e neurodesenvolvimento mais frequentemente diagnosticada nas crianças e 
jovens em idade escolar, com uma prevalência mundial estimada de 5% a 7% em estudos recentes 1,2. 
No entanto, cientistas sociais alertaram para o fato de o estudo socioepidemiológico da PHDA levan-
tar diversas questões empíricas e metodológicas, tanto no plano nacional como numa perspectiva glo-
bal 3,4. Essa advertência tem sido sublinhada também pelos especialistas dessa área em Portugal, onde 
não existem, até esta data, dados concretos e confiáveis sobre a prevalência e distribuição da PHDA, 
argumentando que esse é um diagnóstico complexo e clinicamente variável 5,6. Essa ambiguidade e 
complexidade formam um dos aspectos visíveis de um processo de definição, validação e, por vezes, 
contestação da categoria médica da PHDA e da utilização de psicoestimulantes no seu tratamento, 
processo este que atravessa a esfera privada do encontro clínico e das necessidades individuais e fami-
liares, e a esfera coletiva das políticas públicas de saúde, de regulação dos psicofármacos e dos apoios 
educativos e psicossociais. Dessa forma, a PHDA é reconhecida como um diagnóstico cada vez mais 
frequente na população em idade escolar e que vem suscitando apreensão e atenção midiática, mas 
cujas dimensões históricas, socioéticas e institucionais não têm sido sistematizadas e documentadas 
na literatura ou estão ainda por explorar 3,4,7.

Atendendo a essa lacuna no conhecimento, este artigo procura traçar a evolução histórica e o 
panorama contemporâneo da PHDA em Portugal, com o objetivo de contextualizar os aspetos sociais 
do seu diagnóstico, tratamento, epidemiologia e enquadramento institucional. Inspirando-se na lite-
ratura da antropologia e sociologia médicas, da ética empírica e da história da psiquiatria, este artigo 
propõe uma perspectiva conceitual sobre a PHDA vista não apenas como uma categoria médica fixa e 
universalizante, mas como parte de um processo de definição, validação e negociação que é dinâmico 
e socialmente situado 3,7. Seguindo a proposta de Arjun Appadurai 8 de olhar para a “vida social das 
coisas”, este texto procura mapear a trajetória social da PHDA no caso português, desde a sua emer-
gência como “objeto” de avaliação e intervenção médicas até a sua (re)configuração como tema de 
debate público e político. Nessa perspectiva, analisa-se a forma como a vida social da PHDA interseta 
dinâmicas globais no campo da saúde, medicina e da classificação diagnóstica, as particularidades da 
sua história e epidemiologia sociais em Portugal, assim como as práticas clínicas, a defesa de direitos 
e as contingências socioeconômicas e institucionais que afetam a disponibilidade e diversidade dos 
modelos de cuidado existentes. Discutem-se, por fim, os atuais desafios e implicações futuras da 
PHDA no contexto português e a forma como este caso nos permite, ao mesmo tempo, situar e repen-
sar as dimensões sociais da saúde pública e mental no contexto global de uma perspectiva coletiva  
e interdisciplinar.

Enquadramento do projeto e desenho de pesquisa

Este artigo tem como base um estudo qualitativo que foi conduzido entre 2010 e 2015 na Escola de 
Economia e Ciências Política de Londres [London School of Economics and Political Science] (LSE) 
e no Colégio Real de Londres [King’s College London] (Reino Unido), com um financiamento de 
pesquisa de doutoramento atribuído pela Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT-Portugal). Esse 
estudo procurou investigar: (1) o processo pelo qual a PHDA se tornou num objeto de problematiza-
ção e intervenção médicas e (2) a forma como os profissionais de saúde, nos seus encontros com famí-
lias e jovens, abordam o diagnóstico, tratamento e implicações sociais da PHDA. Com o objetivo de 
responder a essas questões e para preencher uma lacuna tanto na disponibilização como na integração 
de dados nesse domínio em Portugal, o estudo aqui descrito incluiu três componentes de pesquisa.

Primeiro, uma revisão crítica da literatura científica sobre a PHDA nos contextos nacional e inter-
nacional. Essa revisão conduziu a uma busca específica de artigos sobre os seus aspetos sociais, éticos, 
neurocientíficos e institucionais, incluindo o papel desempenhado por diversos atores (i.e., médicos, 
familiares, indústria) no desenvolvimento de abordagens, práticas profissionais e representações 
sociais do seu diagnóstico e tratamento. Essa revisão permitiu ainda o desenvolvimento de literacia 
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conceitual sobre dimensões clínicas e técnicas da PHDA, assim como o planejamento da pesquisa 
historiográfica e etnográfica subsequente.

Segundo, uma análise historiográfica sobre a saúde mental e o desenvolvimento infantil em 
Portugal com base em pesquisa de arquivo. Essa análise incluiu uma revisão da literatura e o desen-
volvimento de uma bibliografia anotada com base em três volumes sobre a história da psicologia, da 
psiquiatria e da saúde mental infantil em Portugal 9,10,11. Após esse mapeamento inicial, foi realizada 
uma pesquisa de arquivo no Centro de Documentação Bissaya Barreto (2011) e na Biblioteca Nacio-
nal (2013), com o objetivo de recolher dados sobre a saúde mental infantil em Portugal no século XX, 
incluindo artigos científicos, notas biográficas e anais de congressos médicos publicados entre as 
décadas de 1920 e 1990. Acrescentou-se ainda a análise documental de relatórios clínicos, epidemio-
lógicos e ministeriais dos organismos relevantes publicados desde então.

Terceiro, um estudo etnográfico de uma consulta de hiperatividade ligada ao Hospital Universitá-
rio de Coimbra. O trabalho de campo, realizado em 2012, envolveu: (a) a observação (não participante) 
de 46 consultas de especialidade (incluindo avaliações psicológicas), (b) a análise textual e visual dos 
questionários de avaliação utilizados nestas consultas e (c) entrevistas com cinco profissionais de saú-
de que estiveram diretamente envolvidos na avaliação e gestão da PHDA, além de observações de dois 
encontros científicos onde estiveram presentes. O estudo recebeu aprovação do Comitê de Ética da 
LSE e da equipa clínica local que verificou as folhas de informação e consentimento. Todos os mate-
riais (incluindo transcrições de entrevistas e notas de observação) foram codificados, anonimizados 
e arquivados confidencialmente, procedendo-se à remoção ou alteração de detalhes e características 
pessoais que pudessem permitir a identificação de participantes e/ou terceiros. Acrescentou-se, por 
fim, uma comunicação pessoal com a fundadora do principal grupo de apoio a famílias e crianças 
com PHDA e a revisão seletiva de artigos, relatórios e notícias publicados desde 2015, no sentido de 
ampliar e atualizar a base de dados existente.

A emergência do diagnóstico de “hiperatividade”: da categorização psiquiátrica à 
descrição clínica

A história da saúde mental infantil em Portugal caracteriza-se pelo surgimento de diversas escolas 
de pensamento e especialidades médicas (incluindo a médico-pedagogia, psiquiatria, psicanálise, psi-
cologia e pediatria do desenvolvimento) que implicam, por sua vez, diferentes abordagens clínicas e 
terapêuticas aos problemas de comportamento e desenvolvimento nas crianças e jovens 12. Num país 
marcado por mais de quatro décadas de ditadura, importa salientar que os médicos desempenharam 
um papel social, político e filantrópico muito ativo nesse domínio ao longo do século XX. Esse papel 
refletiu-se ainda no processo de criação do Serviço Nacional de Saúde Português (SNS) durante o 
período de transição democrática do final da década de 1970 13,14. A par desse panorama sociopolíti-
co, a implementação tardia de políticas públicas e de enquadramento legal e institucional no domínio 
da saúde mental tornou-se ainda mais visível na área da saúde mental infantil e juvenil 15,16. Artigos 
científicos nesse domínio retratam, ainda, um panorama de resistência à implementação de sistemas 
de classificação e categorização diagnóstica na prática clínica até os anos 1980, altura em que a 5a 
versão da Classificação Internacional das Doenças (CID) da Organização Mundial da Saúde (OMS) 
foi traduzida e implantada no país 17,18.

Em função dessas circunstâncias históricas é surpreendente constatar que a disciplina de neu-
ropsiquiatria infantil foi oficialmente reconhecida em Portugal no auge do regime salazarista, em 
1959, na mesma época em que o foi nos Estados Unidos 12. Da mesma forma, as primeiras referências 
a critérios comportamentais semelhantes ao diagnóstico da PHDA apareceram na literatura clínica 
portuguesa do final dos anos 1970 e 1980 3. Num compêndio publicado em 1977 pelo então designado 
Centro de Saúde Mental e Infantil de Lisboa e pelo Instituto Nacional de Assistência Psiquiátrica, a 
disfunção cerebral mínima aparece descrita como sendo uma síndrome que incluía impulsividade, 
hipercinésia, suscetibilidade emocional, dificuldade de concentração, imaturidade comportamental e 
baixa tolerância à frustração 19. No panorama internacional, assistiu-se à publicação da terceira edi-
ção do Manual de Diagnóstico e Estatística das Perturbações Mentais em 1980 (ou DSM-III, na versão ori-
ginal inglesa), que veio a revolucionar as bases teóricas da psiquiatria e a uniformizar os seus critérios 
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de classificação diagnóstica no nível internacional, como descreve o antropólogo Andrew Lakoff 20. 
Especificamente, o DSM-III redefiniu a desatenção, a impulsividade e a hiperatividade como a tríade 
sintomática na qual assenta o diagnóstico por déficit de atenção e hiperatividade e os seus três subti-
pos: predominantemente desatento, predominantemente impulsivo/hiperativo e de tipo combinado. 
Foi nessa época que a designação de hiperatividade começou a ser destacada no campo da medicina 
e da psicologia em Portugal. Num artigo de 1986, Rebelo 21 descreveu o quadro clínico da hiperati-
vidade como um conjunto de reações indiscriminadas e impulsivas a diferentes estímulos, no qual as 
crianças se mostravam irrequietas e incapazes de cumprir tarefas em diferentes contextos (p.ex.: na 
escola e em casa) e com um impacto negativo no seu rendimento escolar e no funcionamento social.

Desde então, a noção de “hiperatividade” tem-se destacado e popularizado como sinônimo fun-
cional da PHDA em Portugal, onde as consultas de especialidade foram designadas por “consultas de 
hiperatividade” 22,23. O fato de a hiperatividade ter alcançado maior destaque do que a componente de 
déficit de atenção está também relacionado com a adoção das categorias e critérios do DSM publicado 
pela Associação de Psiquiatria Americana (APA) 24, e a sua eventual tradução e adaptação para dife-
rentes populações clínicas e os seus respectivos contextos culturais e linguísticos 3. Esse processo de 
adoção e adaptação da categoria diagnóstica implicou alguma variação semântica e conceitual, mesmo 
dentro do idioma português: a terminologia adotada no Brasil é do transtorno do déficit de atenção 
com/sem hiperatividade (TDAH), em Portugal foi adotada a designação de perturbação de hipera-
tividade e déficit de atenção (PHDA) 7. A tradução do diagnóstico de PHDA inverteu a ordem dos 
seus critérios e elementos clínicos, o que pode resultar numa sobrevalorização dos comportamentos 
externalizantes de hiperatividade em detrimento dos impactos globais e socialmente menos visíveis 
da desatenção 25,26. Além disso, a identificação e sinalização de comportamentos hiperativos relacio-
nados com a PHDA têm sido marcadas por uma diferenciação de gênero associada a representações 
sociais de rapazes irrequietos ou impertinentes que externalizam os seus impulsos, ao contrário das 
moças, como foi extensamente abordado por Ilina Singh 27,28. O surgimento da hiperatividade e a 
PHDA em Portugal reflete, desse modo, um processo de adoção local de sistemas diagnósticos e de 
adaptação de categorias médicas que é moldado por contingências históricas, dinâmicas sociopo-
líticas e atribuições profissionais específicas, tal como é sugerido na literatura dos estudos sociais  
da ciência 29,30.

A validação do diagnóstico e tratamento da PHDA com psicoestimulantes:  
entre contestação e ativismo

Após o surgimento da noção de hiperatividade nos anos 1980 em Portugal, assistiu-se nas décadas 
seguintes à sua validação na comunidade médica local e à introdução, entre a década de 1990 e o iní-
cio de 2000, de medicamentos psicoestimulantes no tratamento da PHDA 3,7. Durante esse período, a 
PHDA foi sendo definida entre a comunidade médica local como um transtorno legítimo do compor-
tamento e como uma disfunção do neurodesenvolvimento, clinicamente relevante e para a qual deve 
ser disponibilizado tratamento psicofarmacológico. Os marcos históricos desse processo incluem a 
organização de um importante simpósio de neurologia pediátrica, em 1996 31, e uma edição especial 
da revista Psychologica dedicada à hiperatividade e aos transtornos de atenção, em 1998 32, na sequên-
cia da proposta de Russell Barkley 33 para que fosse criada uma teoria unificadora da PHDA. No plano 
internacional, publicavam-se também os resultados do primeiro estudo multimodal do tratamento da 
PHDA financiado pelo Instituto Nacional de Saúde Mental dos Estados Unidos (National Institute of 
Mental Health – NIHM), o que levou ao estabelecimento de um consenso diagnóstico e terapêutico 
por meio do qual se estabeleceu uma maior eficácia e preferência pelo uso de psicoestimulantes no 
tratamento da PHDA 34. Apesar de os psicoestimulantes à base de metilfenidato terem sido comer-
cializados e subsidiados pelo SNS Português no início da década de 2000 35, vale a pena salientar que 
estes foram introduzidos como parte do tratamento da PHDA na década anterior, sujeitos à receita 
médica especial, tal como indica o Decreto-Lei no 15/1993 36. Relatos médicos da época indicam que as 
farmácias de hospitais centrais dispunham de uma quantidade limitada de embalagens, graças a um 
mecanismo de importação direta feita da Suíça, e que quando o medicamento estava esgotado algumas 
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famílias portuguesas se dirigiam com as suas receitas à Espanha, país vizinho e também membro da 
então Comunidade Econômica Europeia 37.

Esse processo de validação e criação de um consenso em torno do diagnóstico e tratamento da 
PHDA foi acompanhado por alguma contestação inicial e pelo aparecimento de um grupo de apoio 
e defesa de direitos. Tal como em outros países, debatia-se naquela época a neurociência e a especi-
ficidade etiológica da PHDA, a validade clínica e transcultural das categorias e critérios diagnósticos 
definidos pela APA por meio do DSM e, ainda, as implicações éticas e sociais da prescrição de psicoes-
timulantes no contexto pediátrico 38,39,40. Em 1999, por exemplo, um pediatra português publicou um 
comentário que advertia para os limites da categorização psiquiátrica de comportamentos proble-
máticos na criança como distúrbio, assim como para os riscos da sobreutilização de medicamentos 
psicoestimulantes no seu tratamento 41. Foi também no final dos anos 1990 que a mãe de duas crian-
ças diagnosticadas com PHDA resolveu criar um grupo de apoio e defesa de direitos, a Associação 
Portuguesa da Criança Hiperativa (APdCH – ver detalhes em http://www.apdch.net). Durante esse 
período de transição, a ausência de conscientização e reconhecimento público da PHDA, bem como a 
falta de informação e de acesso a cuidados, colocaram as famílias numa posição relativamente ambí-
gua e difícil. Nesse sentido, a APdCH foi criada com o objetivo de responder às necessidades de pais 
e famílias e de sensibilizar a opinião pública portuguesa: “alguns pais não tinham acesso a medicação ou 
não conseguiam comportar os custos [e] havia professores que não compreendiam [esta questão] e maltratavam 
as nossas crianças” 3 (p. 123).

Por um lado, foi nessa época que a PHDA começou a ser validada por membros da comunidade 
médica e contestada por alguns profissionais de saúde e educação. Por outro, foi durante esse período 
que a PHDA foi gradualmente considerada uma condição legítima e merecedora de atenção médica, 
apoio familiar e intervenção terapêutica. Não surpreende, portanto, que relatos de médicos e espe-
cialistas dessa época mobilizassem evidências científicas e clínicas para argumentar contra a posição 
daqueles que atribuíam a desatenção e hiperatividade à PHDA a falta de vontade e mau comportamen-
to da criança, responsabilizando as famílias e as práticas educativas dos pais 42. Como sugerido pelo 
historiador Charles Rosenberg 43, receber um diagnóstico médico e psiquiátrico pode resultar numa 
situação que é socialmente paradoxal. Se o diagnóstico pode ajudar a legitimar problemas de compor-
tamento e necessidades familiares facilitando o acesso a cuidados especializados e apoios sociais, ele 
pode também ser visto com uma forma de categorização médica que resulta, por vezes, na discrimi-
nação e estigmatização sociais de quem vive com esse diagnóstico. Indo além do interesse sociológico 
nessa problemática como caso exemplar da medicalização do comportamento e da sociedade, tal 
como descreveram Peter Conrad 44 e outros cientistas sociais 45, sugere-se aqui que essa dinâmica 
de legitimação e contestação (ou de ativismo e resistência) assinala um dos aspetos mais peculiares e 
também persistentes da vida social da PHDA.

Modelos de cuidado e intervenção: complementaridade e contingência

De acordo com a literatura médica, os tratamentos farmacológicos e as intervenções psicoeducativas 
devem ser combinados na gestão da PHDA. Com o objetivo de responder às necessidades específicas 
de cada criança e da sua família, esta abordagem multimodal poderá incluir estratégias comporta-
mentais, de intervenção com pais e famílias, bem como adaptações em sala de aula e outras formas de 
terapia 46,47,48. Pode dizer-se, assim, que o leque de repostas e abordagens terapêuticas à PHDA em 
Portugal se situa entre dois modelos de cuidado e intervenção: o modelo médico e farmacológico e o 
modelo psicossocial e pedagógico. Embora esses modelos devam, em teoria, complementar-se como 
parte de uma abordagem multimodal e integrada, na prática eles podem deparar-se com alguns desa-
fios e contingências institucionais. Por exemplo, na clínica onde foi realizado este trabalho, o diag-
nóstico de PHDA era feito por uma equipe multidisciplinar de pediatras e psicólogos em colaboração 
com psicólogos clínicos e do desenvolvimento, pedopsiquiatras, terapeutas da fala e assistentes sociais 
e de educação. Essa equipe mantinha uma relação de proximidade com os pais, famílias e professores 
(os quais estão diretamente envolvidos no preenchimento de questionários sobre o comportamento 
da criança em casa e no meio escolar) além dos psicólogos escolares e/ou privados, a fim de recolher 
informações pertinentes sobre as crianças e jovens que eram referenciados para avaliação. No entan-
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to, essas relações não serão sempre lineares, tal como se verificou em duas observações da consulta 
de PHDA neste estudo.

Se num primeiro caso a professora se queixou do comportamento de um aluno, um menino com 
dez anos de idade, e pediu à mãe que prosseguisse com o tratamento prescrito, num segundo caso, 
uma mãe constatou junto à psicóloga que a professora da sua filha de oito anos se recusava a dar-lhe 
a medicação. Essas observações ilustram posições normativas distintas relativamente ao reconheci-
mento e tratamento da PHDA, retratando dois casos extremos: no primeiro, uma relação colaborativa 
e de aceitação e, no segundo, uma relação polarizada em que está patente uma posição de resistência 
ao tratamento. Esse retrato tem sido descrito por sociólogos e historiadores norte-americanos como 
sendo parte de um processo de medicalização da educação e da infância 49,50. Todavia, esse processo 
tende a ser mais ambivalente e menos polarizado no terreno, variando não só ao longo do tempo (por 
exemplo, na medida em que aumentam os níveis de sensibilização e informação sobre a PHDA em 
meio escolar) mas também de acordo com o contexto cultural, geográfico e sociohistórico em que se 
insere. Nesse sentido, e com base num estudo aprofundado sobre a utilização de psicoestimulantes 
no contexto escolar chileno, Rojas Navarro & Vrecko 51 defenderam que esses fenômenos devem ser 
encarados como sendo parte de um “enredamento” farmacêutico que assume formas locais específi-
cas e que assenta, poderemos aqui acrescentar, em relações sociais e culturas institucionais que são 
localmente situadas.

O panorama é igualmente complexo e, por vezes, fragmentado no que toca às medidas de  
apoio educativo e às abordagens pedagógicas neste domínio. Por exemplo, a revisão do Decreto-Lei 
no 3/2008 52 do Ministério da Educação que redefiniu os termos da educação especial em Portugal, 
recomenda uma combinação de estratégias e meios de intervenção que incluem o apoio pedagógi-
co personalizado, protocolos de avaliação adaptados e um currículo individual com conteúdos de 
aprendizagem adequados. O requerimento necessário para aceder a esses apoios e adaptações deve 
ser feito pelos pais e corroborado por um relatório médico que terá de ser reconhecido pelo/a pro-
fessor/a ou diretor/a escolar em causa. Esse modelo de educação especial e o seu enquadramento 
legal comportam algumas limitações burocráticas e institucionais no que diz respeito a relatórios e 
formulários, os quais podem nem sempre ser acessíveis aos pais causando atrasos também na atribui-
ção de outros apoios, tais como o subsídio por frequência de estabelecimento de educação especial 53. 
Mais ainda, esse modelo assenta no pressuposto da diferenciação em meio escolar e pode não estar à 
altura da complexidade suscitada por problemas de comportamento e dificuldades de aprendizagem 
associadas. A esse respeito, Pais et al. 54 defenderam que a diferenciação e medicalização de distúrbios 
comportamentais como PHDA poderão ocultar falhas estruturais dos atuais modelos pedagógicos e 
das práticas escolares em Portugal.

Por sua vez, o modelo de intervenção médico e farmacológico na PHDA tem enfrentado outro tipo 
de desafios no contexto português. O metilfenidato foi aprovado pela Autoridade Nacional do Medi-
camento e Produtos de Saúde (Infarmed) e subsidiado pelo Estado Português em 2003 35. Durante a 
década seguinte (2003-2013), estiveram disponíveis apenas três tipos de metilfenidato com as mar-
cas registadas Rubifen, Ritalina LA e Concerta as quais contêm, respetivamente, uma fórmula mais 
barata de efeito de curto prazo e uma fórmula mais dispendiosa, com efeito prolongado 55,56. Apesar 
desses medicamentos estarem subsidiados, o país atravessou nessa mesma década um grave período 
de recessão econômica após um pedido de resgate financeiro em 2011 57. Essa situação justificou a 
implementação de medidas de austeridade pela troika que conduziram, por sua vez, à subida da taxa 
de desemprego e ao agravamento das desigualdades sociais no acesso aos cuidados de saúde, como 
descrito no relatório do Observatório Português dos Sistemas de Saúde 58. Foi precisamente durante 
esse período que se denunciou uma ruptura de estoque do Rubifen, que o Infarmed atribuiu a pro-
blemas na cadeia de distribuição do medicamento e que um pediatra associou, por sua vez, ao custo 
consideravelmente mais baixo deste medicamento quando comparado ao Concerta 59. Ao mesmo 
tempo, o Jornal i divulgou dados da consultora internacional de marketing farmacêutico IMS-Health 
que indicavam um aumento de quase 80% nas vendas de metilfenidato em Portugal entre 2007 e  
2011 60. A divulgação simultânea desses dados internacionais e daquela ruptura de estoque pela 
comunicação social portuguesa originou uma primeira vaga de atenção midiática sobre a comerciali-
zação e prescrição de psicoestimulantes no país.
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O ano de 2012 marcou, assim, uma virada importante na trajetória social do diagnóstico da PHDA 
e do seu tratamento com psicoestimulantes como temas de debate público e de crítica profissional. 
Essa virada veio a culminar na publicação de um manifesto em defesa de uma “abordagem não 
medicalizante nem patologizante da educação” por um grupo de profissionais na área da educação e 
saúde mental 61. Os signatários defendiam que uma abordagem predominantemente neurobiológica 
e farmacológica à PHDA pode obscurecer as suas determinantes ambientais, educacionais e sociais, 
contribuindo não só para uma responsabilização indevida dos indivíduos e das famílias, mas também 
para uma tendência ao sobrediagnóstico e à sobreprescrição de psicoestimulantes nesse contexto 3. 
Essas vozes juntaram-se às de pediatras portugueses que já tinham expressado a sua preocupação 
relativa a lacunas estruturais na prestação de apoios psicopedagógicos e de terapias de longo prazo, 
as quais contribuem para uma predominância das intervenções farmacológicas no tratamento da  
PHDA 62. Outros alertaram, ainda, para os riscos de uma intervenção médica inadequada fundamen-
tada num modelo patológico dos transtornos do desenvolvimento e comportamento na população 
em idade escolar (ao invés de um modelo dimensional), o que pode motivar um excesso de zelo diag-
nóstico e terapêutico 63.

Quanto aos dados oficiais existentes, o primeiro Relatório do Gabinete de Informação e Planea-
mento Estratégico do Infarmed sobre a evolução das taxas de prescrição de metilfenidato na faixa 
etária dos 5 aos 19 anos foi publicado em 2015, e revelou mais do que uma duplicação destas taxas 
entre 2010 e 2014 atingindo as 13,4 doses diárias definidas (DDD) por mil habitantes em Portugal 
continental 35. Essa tendência de crescimento replicou-se entre os anos de 2013 e 2016, ano em que 
as vendas de metilfenidato atingiram as 377.331 embalagens em Portugal, segundo dados disponibi-
lizados no último relatório do Programa Nacional para a Saúde Mental da Direção-Geral da Saúde 
(DGS) 64. Convém salientar, todavia, que durante esse período foram comercializados três genéricos 
desse medicamento em Portugal, com base num procedimento descentralizado de autorização de 
introdução no mercado, previsto na diretiva europeia 2001/83/EC 65, seguindo-se a autorização da 
atomoxetina em 2014 35 e da lisdexanfetamina em 2019 66. Porém, o relatório de 2019 do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS) sobre a saúde mental em Portugal aponta para uma tendência inversa de 
diminuição do consumo de metilfenidato no quinquênio precedente 67. Durante esse período, a divul-
gação de dados e relatórios técnicos, pela imprensa portuguesa, sobre a venda de psicoestimulantes 
contribuiu para a galvanização e politização do debate sobre as repostas à PHDA, gerando artigos 
noticiosos e de opinião, além de debates parlamentares sobre as implicações sociais da prescrição de 
psicoestimulantes em contexto escolar e pré-escolar 6,68,69,70.

Enquadramento e ampliação da PHDA: da epidemiologia às novas abordagens  
clínicas e terapêuticas

Em Portugal, os relatórios oficiais sobre saúde mental têm evidenciado dificuldades na obtenção de 
dados sistemáticos e confiáveis nesta área, especialmente no domínio da epidemiologia psiquiátrica e 
da saúde mental da criança e do adolescente 16,71. O primeiro relatório nacional sobre a epidemiologia 
da saúde mental em Portugal, publicado em 2013 e patrocinado pelo World Mental Health Surveys Ini-
tiative da OMS, referia uma taxa de prevalência da PHDA de 0,4% e 1,5% ao longo da vida 72. Todavia, 
este estudo deparou-se com inúmeras dificuldades na recolha de dados e inquiriu apenas a popula-
ção adulta, na qual o diagnóstico tem sido feito com menor frequência e para a qual a prescrição de 
psicoestimulantes foi autorizada apenas a partir de 2011 35. Nessas circunstâncias, os profissionais 
de saúde basearam-se tanto em estudos regionais e em dados de países culturalmente aproximados 
como em estudos internacionais e estimativas globais resultantes de metanálises da literatura 1,2. 
Por exemplo, num volume publicado em 2014 são indicadas taxas de prevalência rondando 4% e 5%, 
com base em estudos locais realizados nos anos 1990 e no início da década de 2000 48, ao passo que 
um segundo livro, do mesmo ano, afirma que havia 80 mil crianças em idade escolar com PHDA em 
Portugal, baseando-se numa taxa internacional estimada entre 5% e 8% 22. Torna-se, assim, difícil 
aferir em que medida esses dados fornecem uma estimativa confiável e atualizada da sua prevalência 
na população portuguesa e, por conseguinte, a distribuição relativa das taxas de prescrição e consumo 
de psicoestimulantes na subpopulação em idade escolar.
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Além disso e ao contrário de países como o Reino Unido e os Estados Unidos, onde o Instituto 
Nacional de Excelência em Saúde e Cuidados (National Institute for Health and Care Excellence – 
NICE) e a Associação Americana de Pediatria (AAP) publicaram normas de orientação no diagnóstico 
e tratamento da PHDA 73,74, não existe uma norma de orientação clínica integrada em Portugal até 
esta data. Existem apenas recomendações gerais para a saúde mental infanto-juvenil nos cuidados de 
saúde primários e do ponto de vista da referenciação e da identificação precoce 71,75. Essas recomen-
dações fornecem um sistema de referência para médicos de família, embora a prerrogativa da avalia-
ção, diagnóstico e intervenção na PHDA recaia sobre as especialidades médicas da pedopsiquiatria e 
da (neuro)pediatria nos cuidados secundários. Por todas essas razões, o relatório do Programa Nacio-
nal para a Saúde Mental (PNSM) de 2017 previu a criação de um grupo de trabalho sobre a prescrição 
de psicofármacos em idade pediátrica para caracterizar a realidade atual e definir recomendações 
neste campo 64. Foi ainda reiterado, no final de 2018, que a Ordem dos Médicos e a DGS publicariam, 
num futuro próximo, um guia de normas de orientação clínica que sintetizará os conhecimentos e as 
boas práticas a seguir na avaliação e tratamento da PHDA 76, no seguimento de um parecer da Ordem 
sobre o tratamento da PHDA emitido pelo Colégio de Psiquiatria da Infância e Adolescência no  
ano anterior 77.

Para além do SNS, importa salientar que vários centros e unidades de saúde no setor privado ofe-
recem consultas de especialidade dedicadas à PHDA, representando 39% das prescrições de metilfeni-
dato no país em 2015, segundo o relatório do Infarmed antes mencionado 35. Deve-se notar, todavia, 
que essas unidades e os seus profissionais assumiram um papel importante no desenvolvimento e na 
aplicação de protocolos clínicos de avaliação e de terapias cognitivo-comportamentais, preenchendo 
algumas das lacunas encontradas no setor público. Esse papel envolve, por exemplo, o desenvolvi-
mento e aperfeiçoamento de novas estratégias de intervenção, tais como o neurofeedback e a terapia 
cognitiva-comportamental, a formação de pais ou treino parental, assim como a revisão de práticas 
clínicas no diagnóstico e tratamento da PHDA em adultos 22,48,78. Do ponto de vista ético e socioló-
gico, coloca-se assim a hipótese de que a PHDA possa ser avaliada e tratada mais frequentemente e 
em determinados contextos sociodemográficos e, ao mesmo tempo, negligenciada e subestimada em 
outros 4,79. Essa situação foi descrita por Blum 26 como um paradoxo na prestação de cuidados nesse 
domínio em que fatores culturais, geográficos e socioeconômicos podem determinar uma desigual-
dade de acesso a serviços especializados de acordo com a sua localização e/ou disponibilidade nos 
setores público e privado.

No caso português, o enquadramento da PHDA esteve dependente de um processo de ampliação 
do campo diagnóstico e de intervenção no qual se aliam as unidades de saúde e hospitais universi-
tários aos centros de desenvolvimento e de pesquisa 3. Esse processo culminou na criação, em 2017, 
da Sociedade Portuguesa de Défice de Atenção (SPDA, ver detalhes em https://spda.pt) que congrega 
profissionais de saúde e pesquisadores neste domínio. Em particular, a neuropsicologia tem desem-
penhado um papel importante na construção e validação de questionários, escalas psicométricas e 
protocolos de avaliação cognitiva-comportamental, bem como na sua adaptação e aferição para a 
população portuguesa 80,81,82. No estudo etnográfico antes referido, a avaliação e o diagnóstico da 
PHDA eram feitos por pediatras e psicólogos, por meio de um protocolo de avaliação específico que 
incluía, a título de exemplo, a entrevista simplificada com base nos critérios do DSM e os questio-
nários de Conners, além das escalas de autoconceito e de inteligência de Wechsler para crianças 7. A 
combinação desses instrumentos na prática clínica permite aos especialistas uma compreensão mais 
aprofundada e transversal dos problemas que estão frequentemente associados à PHDA, incluin-
do problemas relacionais e de baixa autoestima, transtornos de sono e bullying no contexto esco- 
lar 83,84,85, indo além dos critérios diagnósticos estipulados pelo DSM 7. Essa compreensão requer, 
necessariamente, uma abordagem dimensional e multifatorial aos problemas de desenvolvimento 
e de saúde mental que integre as suas dimensões relacionais e sociais e que assente em intervenções 
multimodais ao longo da vida 67,86.
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Discussão: desafios e implicações da PHDA para a saúde mental e global

Com base em uma análise aprofundada e interdisciplinar, este artigo traçou o retrato do diagnós-
tico e tratamento da PHDA em Portugal nas suas vertentes históricas, socioéticas e institucionais. 
Nesse retrato, caracterizado por diversos elementos de complexidade, particularidade e até mesmo 
paradoxo, destacam-se três elementos. Primeiro, a noção de que a hiperatividade e déficit de atenção 
constituem um problema clinicamente complexo e relevante para a saúde pública global, mas que tem 
sido escassamente estudado no âmbito das ciências sociais e humanas. Em segundo lugar, as dinâmi-
cas de ativismo e de contestação que caracterizam a legitimação e popularização do seu diagnóstico 
em Portugal, apesar da sua recente reconfiguração enquanto objeto de debate público e político. Em 
terceiro, a introdução precoce dos psicoestimulantes como tratamento de primeira linha da PHDA e 
a sua evolução recente no mercado português, paralelamente à ampliação dos meios diagnósticos e 
abordagens terapêuticas na interseção da pesquisa e prática clínicas e dos setores público e privado 3.

O estudo de caso português permite-nos, dessa perspectiva, compreender a trajetória social da 
definição, contestação e ampliação da PHDA vista como processo dinâmico e situado, no qual se 
sobrepõem os sistemas internacionais de categorização diagnóstica e os dispositivos farmacêuticos 
aos enquadramentos institucionais, políticas públicas e práticas locais. Se esse processo parece refletir 
dinâmicas globais de medicalização e de expansão do diagnóstico e tratamento da PHDA, tal como 
vem sendo descrito na literatura da sociologia médica 45,87, ele evidencia o papel desempenhado por 
profissionais de saúde e de educação e pela mídia local na abertura do debate público sobre esses 
temas. Além disso, salienta-se o papel de fatores sociais e estruturais que determinam a prestação de 
apoios às famílias e o seu acesso a diferentes modelos de cuidado e serviços especializados, os quais 
podem ajudar a explicar o crescimento e a predominância das intervenções farmacológicas com psi-
coestimulantes (p.ex.: o metilfenidato). Entre esses fatores denota-se a forma como a inserção socioe-
conômica e geográfica de Portugal no espaço europeu influenciou a disponibilização e evolução do 
consumo de psicoestimulantes no país, além da sua convergência com a implementação de medidas 
de austeridade financeira e os seus efeitos perniciosos na prestação de cuidados e na saúde mental dos 
portugueses ao longo da última década 57,88,89.

Nos próximos anos, um dos desafios colocados pela PHDA em Portugal e no panorama global será 
o de como responder a problemas crônicos e necessidades especiais e/ou complexas na interseção 
do desenvolvimento infantil e da saúde mental, os quais se redefinem como condições para a vida 
toda. Essa redefinição requer, por sua vez, o desenvolvimento de novas orientações na prestação de 
cuidados continuados e integrados que englobem o meio clínico, familiar, social e comunitário, desde 
programas de intervenção precoce às estratégias de prevenção e promoção da saúde mental. Segundo 
o relatório de 2019 do CNS 67, essas orientações constituem um dos maiores desafios desta década na 
reforma da saúde mental em Portugal e uma reflexão-chave na implementação das agendas em saúde 
mental global, como sugerido recentemente por Caldas de Almeida 86. Para responder a esses desafios, 
devem desenvolver-se novas linhas de pesquisa social e interdisciplinar sobre a PHDA, além de estu-
dos comparativos e longitudinais que iluminem padrões e variações demográficas, socioeconômicas e 
geográficas da sua prevalência, distribuição e tratamento. Afigura-se também a necessidade premente 
de um debate público informado que reúna profissionais, pesquisadores e decisores, assim como 
cientistas e trabalhadores sociais, professores e técnicos de educação e terapeutas. Esse debate deverá 
ser ampliado no sentido de reconhecer as necessidades dos cuidadores, pais e famílias e de incluir as 
vozes e experiências vividas pelas crianças, adolescentes e jovens adultos, como vem sendo defendido 
na literatura sobre a participação dos jovens e a ética do cuidado em saúde 4,90.

Com base no estudo aprofundado do caso português, o presente artigo avança com uma pers-
pectiva situada e abrangente sobre a PHDA, que procura contextualizar tanto a especificidade da 
sua trajetória histórica e social quanto a transversalidade deste tema aos campos da saúde mental, 
pública e global. Por um lado, essa perspectiva permite-nos compreender a complexidade da PHDA na 
medida em que ela extravasa fronteiras nacionais e categorias diagnósticas cruzando determinantes 
sociais da saúde e a governação de políticas públicas em setores tão diversos quanto os da educação 
e ensino, da saúde mental e do medicamento e dos apoios sociais às crianças, jovens e famílias. Por 
outro, essa perspectiva ressalta a importância da análise histórica, sociológica e antropológica do 
diagnóstico, tratamento e epidemiologia da PHDA, para além da tese clássica da medicalização. Este 
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artigo procura evidenciar a importância conceitual e a significância empírica das ciências sociais e 
humanas no desenvolvimento e reforma de programas para a saúde mental e global. Esses programas 
deverão assentar numa visão ética e multidisciplinar sobre as determinantes da saúde mental, como 
referido por Bemme & Kirmayer 91, e num modelo conceitual não dicotômico da saúde pública global 
(p.ex.: o foro médico versus o social, o Norte e o Sul Global, o perito e o leigo) como sugerem Vincanne 
Adams et al. 92. Situar o déficit de atenção e hiperatividade implica uma perspectiva interdisciplinar e 
coletiva, que nos permita repensar tanto o contexto como o escopo sociais da saúde mental e da saúde 
pública global.
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Abstract

Attention deficit and hyperactivity disorder  
(ADHD) is considered one of the most frequent 
behavioral and neurodevelopmental problems in 
school-age children and adolescents, both in Por-
tugal and worldwide. The diagnostic categoriza-
tion of ADHD and the prescription of psycho-
stimulants as its first-line treatment have been the 
object not only of scientific research and clinical 
validation, but also of controversy and social cri-
tique, especially in light of the concept of medi-
calization. Despite its high profile and salience in 
such diverse fields as education, pharmaceuticals, 
mental health, and public policy, a significant gap 
remains in the characterization of social-histori-
cal, ethical, and institutional dimensions of ADHD 
outside English-speaking countries. Combining 
historical and ethnographic research with docu-
ment and media analysis, the article addresses that 
challenge by tracing the social trajectory of ADHD 
in Portugal, from the emergence of “hiperactivity” 
in the 1970s and 1980s to the current public and 
political debates on psychostimulant treatments 
and prescribing trends. From this interdisciplin-
ary perspective and based on the Portuguese case 
study, the aim of this article is to contextualize the 
definition, validation, and expansion of ADHD 
as part of a dynamic and socially situated process 
in which global diagnostic and pharmaceutical 
systems intersect with institutional and socioeco-
nomic contingencies, as well as local specificities 
and needs. More broadly, the article discusses how 
the case study of ADHD contributes to the devel-
opment of interdisciplinary research that helps re-
thinking the social scope of mental health across 
local and global health contexts. 
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Public Policy; Global Health; Mental Health; 
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Resumen

El trastorno de hiperactividad y déficit de atención 
(THDA) está considerado uno de los problemas de 
comportamiento y neurodesarrollo más frecuen-
tes en niños y adolescentes en edad escolar, tanto 
en Portugal, como a nivel mundial. Asimismo, la 
categorización diagnóstica del THDA y la pres-
cripción de psicoestimulantes como tratamiento de 
primera línea ha sido no sólo objeto de investiga-
ción científica y validación clínica, sino también 
objeto de polémica y crítica social, sobre todo a la 
luz del concepto de medicalización. A pesar de su 
cariz mediático y relevancia en dominios tan di-
versos como son los de la educación, del medica-
mento, de la salud mental y de los apoyos psicoso-
ciales, existe una laguna profunda en la caracte-
rización de las dimensiones históricas, socio-éticas 
e institucionales del THDA en Portugal. Aunando 
datos historiográficos y etnográficos y al análisis 
documental, y de los medios de comunicación, este 
artículo procura responder a este desafío, trazan-
do la trayectoria social del THDA en este país – 
desde la emergencia de la “hiperactividad” en los 
años 1970/1980 al debate público y político sobre 
la prescripción de psicoestimulantes. Desde esta 
perspectiva interdisciplinar, y a través del estudio 
del caso portugués, se intenta contextualizar la de-
finición, validación y ampliación del THDA como 
parte de un proceso dinámico y socialmente situa-
do, que atraviesa sistemas diagnósticos y farma-
céuticos globales, contingencias institucionales y 
socioeconómicas e, incluso, políticas públicas y es-
pecificidades locales. Se discute, finalmente, la for-
ma en la que el caso del THDA en Portugal con-
tribuye al desarrollo de nuevas líneas de reflexión 
y de investigación interdisciplinaria que permiten 
repensar el campo social de la salud mental y de la 
salud global. 
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